
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.082 - SP (2014/0117941-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ABRAÃO MENDES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGIME DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO ARTIGO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF.  PARADIGMA 
PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

– O conhecimento do Recurso Especial pela alínea c do 
permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal que teria 
sido objeto de interpretação divergente. Súmula 284/STF.

– Não se admite como paradigma, para fins de 
comprovação do dissídio jurisprudencial, acórdãos proferidos em habeas 
corpus (AgRg no REsp 1257683/DF, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 03/10/2014).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.082 - SP (2014/0117941-1)

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ABRAÃO MENDES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 118-119, 

de relatoria da e. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), que 

negou provimento ao agravo em recurso especial ante a não demonstração da 

divergência jurisprudencial.

Sustenta a defesa, em síntese, que a divergência foi devidamente 

demonstrada apontando como violados os artigos 115 e 119 da Lei 7.210/84. 

Insurge-se, também, contra o entendimento jurisprudencial desta Corte segundo o qual 

os julgados proferidos em Habeas Corpus não servem para demonstração do dissídio.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.082 - SP (2014/0117941-1)

VOTO

O SENHOR MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Não merece acolhida a irresignação.

Observa-se, inicialmente, que o recurso especial interposto pela alínea "c" 

do permissivo constitucional realmente não aponta os artigos de lei federal que teriam 

sido objeto da divergência, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal. Nessa linha:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. ART. 557, CAPUT, DO 
CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO 
SUMULAR 284/STF.

[...]
III. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 

supostamente violado pelo acórdão impugnado, em relação ao qual teria 
ocorrido interpretação divergente entre o acórdão recorrido e o paradigma 
colacionado, caracteriza deficiência na fundamentação do Recurso 
Especial, aplicando-se, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes do STJ.

IV. Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1.207.311/ES, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 
17/06/2013).

No mais, reitera-se que é assente neste Tribunal Superior o entendimento 

segundo o qual "não se prestam para o conhecimento do apelo pelo art. 105, III, alínea 

"c", da Constituição Federal, os julgamentos proferidos em mandado de segurança, 

recurso ordinário em mandado de segurança e habeas corpus, os quais têm um âmbito 

cognitivo muito mais amplo do que o recurso especial, destinado exclusivamente à 

uniformização da interpretação da legislação federal, daí porque, tal julgado não se 

presta a configurar a divergência jurisprudencial" (AgRg no REsp 1.329.137/RS, Rel. 
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Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 14/10/2013).

Ainda no mesmo sentido o recente julgado desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS 
CORPUS. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não se admite como paradigma, para fins de 
comprovação do dissídio jurisprudencial, acórdãos proferidos em habeas 
corpus.

2. A ausência de indicação do dispositivo violado, ainda que 
o apelo tenha sido aviado com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional, atrai a incidência da Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1257683/DF, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 03/10/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0117941-1 AREsp 520.082 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01035601220108260000  1035601220108260000  201401179411  800409  990101035600

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ABRAÃO MENDES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ABRAÃO MENDES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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